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AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
OUTRO NOME : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL - PREVI
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA - DF048137
MIGUEL FRANCISCO SILVA - DF038543

AGRAVADO : FERNANDO CESAR AVELINO BARROS
ADVOGADO : ELIZABETH TOSTES PEIXOTO - DF007311
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : VALERIA SANTORO - DF038662
 

EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE APOSENTADORIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A decisão de inadmissibilidade foi publicada já na vigência 
do atual Código de Processo Civil, o qual prevê, em seu art. 
1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, que cabe agravo interno contra o 
decisum que não conhece do recurso especial interposto contra 
acórdão em conformidade com entendimento do STJ em recurso 
repetitivo.

2. É possível a compensação das cotas do participante com os 
valores a serem recebidos com a revisão do benefício 
complementar, conforme previsto no julgamento do EREsp 
1557698/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, DJe 
28/8/2018.

3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento eletrônico VDA38057217 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 22/08/2023 20:44:56
Código de Controle do Documento: 9a150d2b-4e81-470a-9e83-2ba08fb8383b



acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE APOSENTADORIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A decisão de inadmissibilidade foi publicada já na vigência 
do atual Código de Processo Civil, o qual prevê, em seu art. 
1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, que cabe agravo interno contra o 
decisum que não conhece do recurso especial interposto contra 
acórdão em conformidade com entendimento do STJ em recurso 
repetitivo.

2. É possível a compensação das cotas do participante com os 
valores a serem recebidos com a revisão do benefício 
complementar, conforme previsto no julgamento do EREsp 
1557698/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, DJe 
28/8/2018.

3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINIST RO MARCO BUZZI (Relator):
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Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDENCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL, contra decisão monocrática de fls. 
2.765/2.768  (e-STJ), a qual negou provimento ao recurso especial interposto 
pela parte ora recorrente.

O apelo extremo, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional, 
desafiou, a seu turno, acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS (fls. 2.370/2.373, e-STJ), assim ementado:

CIVIL. PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. TEMAS 936, 955 E 1021 DO STJ. PREVI. 
INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM. LEGITIMIDADE DO PATROCINADOR. 
HORAS EXTRAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. NECESSIDADE DE 
RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA. INEXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA. CORRESPONSABILIDADE PARTICIPANTE E PATROCINADOR. 
TERMOS DO REGULAMENTO. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. PERÍCIA ATUARIAL. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO BENEFÍCIO ESPECIAL (BET). IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DATA DA RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA 
MATEMÁTICA. CUSTEIO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. RESISTÊNCIA LÍCITA E JUSTIFICADA. CONDENAÇÃO 
INDEVIDA.

1. Apelações interpostas em face de sentença que, em ação de conhecimento 
(revisão de benefício previdenciário complementar), reconheceu o direito do 
autor à revisão de seu benefício previdenciário, condicionada à recomposição 
prévia e integral das reservas matemáticas.

2. Falece interesse recursal à parte que ataca a sentença em ponto que lhe foi 
favorável. Recurso parcialmente conhecido.

3. O STJ reconheceu, nos EDcl no EResp 1.557.698/RS, a competência da 
Justiça Comum para julgamento da pretensão do participante de plano de 
previdência complementar no tocante à responsabilização do patrocinador pela 
recomposição da reserva matemática junto à entidade previdenciária, nos casos 
abrangidos pela modulação dos efeitos prevista no REsp 1.312.736/RS – como o 
presente –, seja mediante pretensão de regresso, seja pela via indenizatória. 
Preliminar rejeitada.

4. A coisa julgada reclama a identidade das demandas, mediante tríplice 
reprodução de seus elementos (partes, pedido e causa de pedir) – não 
observada no cotejo do presente caso com aquele intentado na esfera 
trabalhista. Preliminar rejeitada.

5. De acordo com os verbetes sumulares n.º 291 e 427/STJ, a prescrição 
somente atinge as parcelas anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento 
da ação de revisão de benefício de complementação de aposentadoria – sem, 
contudo, alcançar o fundo de direito. Prejudicial afastada.

6. O patrocinador (ex-empregador) é parte legítima para atuar em litígios em que 
se busca a revisão de benefício de previdência complementar em razão de ato 
ilícito praticado, consistente na falta de pagamento da correta remuneração 
durante o vínculo empregatício e inclusão tardia das horas extras no cálculo da 
complementação de aposentadoria do empregado, consoante a hipótese do 
REsp 1.370.191/RJ – Tema 936, item II – e EDcl nos EREsp 1557698/RS.

7. Conquanto o STJ tenha reorientado o entendimento jurisprudencial sobre a 
matéria no julgamento do REsp 1.312.736 (Tema 955), passando a considerar 
inviável a inclusão de reflexos das verbas remuneratórias reconhecidas na 
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Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria, não deixou de observar os riscos que tal 
pronunciamento poderia acarretar à segurança jurídica, haja vista as inúmeras 
demandas ajuizadas perante a Justiça Comum com esteio na jurisprudência 
Trabalhista a respeito da questão.

8. Em atenção à modulação de efeitos promovida pelo STJ, deve ser garantido o 
direito à revisão do benefício de previdência complementar do autor, ressalvada, 
contudo, a necessidade de recomposição da reserva matemática da entidade de 
previdência, com valores baseados em estudo técnico atuarial – pois insuficiente 
o mero aporte extemporâneo – realizado em sede de liquidação de sentença às 
expensas da parte que desencadeou a necessidade da prova técnica.

9. A recomposição da reserva matemática deve suportada tanto pelo participante 
quanto pelo ex-empregador/patrocinador, em estrita observância aos termos do 
art. 6º da Lei Complementar 108/2001, cada qual na exata proporção do aporte 
realizado por si ao fundo de previdência – e considerados os valores já vertidos 
em sede trabalhista.

10. O direito à revisão do benefício principal, condicionada à recomposição da 
reserva matemática, não implica em recálculo do benefício especial temporário 
(BET), pois este é atrelado à existência de reserva em fundo especial, resultante 
de superávits de operações relativas aos planos de benefícios.

11. Segundo julgados do STJ e desta Corte, é possível a compensação entre as 
diferenças do benefício majorado a ser percebido pelo participante e o valor por 
ele devido a título de complementação das reservas matemáticas.

12. Computam-se juros sobre os valores a serem pagos como diferenças de 
benefício de complementação de aposentadoria a partir da data em que 
recomposta a reserva matemática, não havendo mora da PREVI em período 
anterior. A correção monetária incidirá a partir de cada parcela devida, pelo 
indexador contratualmente previsto (INPC).

13. Revela-se incabível a condenação da entidade previdenciária ao pagamento 
dos ônus sucumbenciais, ante a lícita e justificada resistência em revisar o 
benefício sem a prévia recomposição das reservas matemáticas, cuja 
necessidade foi reconhecida inclusive em sede de recursos repetitivos. 
Precedente.

14. Recurso da PREVI parcialmente conhecido e parcialmente provido. Recurso 
do autor conhecido e parcialmente provido.

Opostos embargos declaratórios, restaram desacolhidos na origem 
(fls.2.420/2.423, e-STJ).

Nas razões do especial (fls. 2.438/2.459, e-STJ), a insurgente alega violação 
aos seguintes dispositivos de lei federal:

(i) artigos 17, 18, §3º, da Lei Complementar n. 109/2001 e 884 do CC, 
sustentando ser incabível a revisão do benefício sem a prévia recomposição da reserva 
matemática;

(ii) artigos 368 e 369 do CC, aduzindo a impossibilidade de compensação.

Apresentadas contrarrazões, o apelo extremo foi inadmitido na origem, o que 
deu ensejo ao competente agravo.

Por decisão monocrática (fls. 2.765/2.768, e-STJ), este signatário negou 
provimento ao recurso especial ante a incidência dos temas 955 e 1021 e com amparo 
no enunciado contido na Súmula 83/STJ.
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Em suas razões de agravo interno (fls. 2.779/2.792, e-STJ), a recorrente 
refuta os fundamentos em que se lastreou o decisum hostilizado.

Impugnação às fls. 2.795/2.798, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):  

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual 
merece ser mantida. 

1. Em relação à negativa de seguimento fundada em recurso repetitivo, não 
cabe interposição de agravo em recurso especial.

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO 
ART. 1.030, I, "b", DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. 1. De acordo com o art. 1.030, I, "b", §2º, do 
CPC/2015, cabe agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial interposto contra acórdão em conformidade com tese firmada em sede 
de recurso repetitivo. 2. No caso, a questão objeto deste recurso (legitimidade da 
Caixa Econômica Federal/competência da Justiça Federal) foi decidida com 
base em tese firmada em sede de recurso especial repetitivo (temas 50 e 51), de 
modo que o agravo em recurso especial não merece ser conhecido. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1231524 / PA, Rel. Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2018, Dje 28/09/2018

Inclusive, foi interposto agravo interno na origem, o qual restou desprovido.

Precluiu, portanto, o capítulo da decisão que negou seguimento ao recurso 
especial quanto à alegada ofensa aos artigos 17 e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001.

2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, devem ser recolhidas as 
cotas patronal e do participante (art. 6° da Lei Complementar n° 108/2001), sendo 
possível essa última despesa ser compensada com valores a serem recebidos com a 
revisão do benefício complementar, conforme previsto no julgamento do EREsp 
1557698/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, DJe 28/8/2018.

Veja-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. 
HABITUALIDADE. RECONHECIMENTO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
INTEGRAÇÃO NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
COMPLEMENTAR. PREVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO NO REGULAMENTO. 
VERBA DE NATUREZA SALARIAL. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE 
CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. TESES EM RECURSO REPETITIVO. 
ENQUADRAMENTO.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se o valor das horas extras, reconhecidas 
em reclamação trabalhista, devem integrar o cálculo do benefício 
complementar de aposentadoria.
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2. O adicional de horas extras possui natureza salarial, mas, por ser 
transitório, não se incorpora em caráter definitivo à remuneração do 
empregado. Consoante a Súmula nº 291/TST, mesmo as horas 
extraordinárias prestadas habitualmente não integram o salário básico, 
devendo, se suprimidas, ser indenizadas.
3. Em princípio, as horas extraordinárias não integram o cálculo da 
complementação de aposentadoria, à exceção daquelas pagas durante o 
contrato de trabalho e que compuseram a base de cálculo das contribuições 
do empregado à entidade de previdência privada, segundo norma do próprio 
plano de custeio. Exegese da OJ nº 18 da SBDI-I/TST.
4. Admitir que o empregado contribua sobre horas extras que não serão 
integradas em sua complementação de aposentadoria geraria inaceitável 
desequilíbrio atuarial a favor do fundo de pensão.
5. Apesar de não constar no Regulamento do Plano de Benefícios nº 1 da 
Previ a menção do adicional de horas extras como integrante da base de 
incidência da contribuição do participante, também não foi excluído 
expressamente, informando a própria entidade de previdência privada, em 
seu site na internet, que o Salário de Participação constitui a base de cálculo 
das contribuições e tem relação direta com a remuneração recebida 
mensalmente pelo participante, abrangendo, entre outras verbas, as horas 
extraordinárias (habituais ou não).
6. Reconhecidos, pela Justiça do Trabalho, os valores devidos a título de 
horas extraordinárias e que compõem o cálculo do Salário de Participação e 
do Salário Real de Benefício, a influenciar a própria Complementação de 
Aposentadoria, deve haver a revisão da renda mensal inicial, com 
observância da fórmula definida no regulamento do fundo de pensão.
7. Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo 
previdenciário e em respeito à fonte de custeio, devem ser recolhidas as cotas 
patronal e do participante (art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001), podendo 
essa última despesa ser compensada com valores a serem recebidos com a 
revisão do benefício complementar.
8. Havendo apenas a contribuição do trabalhador, deve ser reduzido pela 
metade o resultado da integração do adicional de horas extras na 
suplementação de aposentadoria.
9. Faculta-se ao autor verter as parcelas de custeio de responsabilidade do 
patrocinador, se pagas a menor, para recompor a reserva e poder receber o 
benefício integral, visto que não poderia demandá-lo na causa em virtude de 
sua ilegitimidade passiva ad causam.
10. Como o obreiro não pode ser prejudicado por ato ilícito da empresa, deve 
ser assegurado o direito de ressarcimento pelo que despender a título de 
custeio da cota patronal, a ser buscado em demanda contra o empregador.
11. Nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 109/2001, eventual 
resultado deficitário no plano poderá ser equacionado, entre outras 
alternativas, por meio de ação regressiva dirigida contra o terceiro que deu 
causa ao dano ou prejudicou a entidade de previdência complementar.
12. A solução em nada obriga o ente de previdência complementar a fiscalizar 
o patrocinador a respeito de seus deveres trabalhistas, tampouco colocará em 
colapso o sistema de capitalização e o regime de custeio típicos do setor.
13. Inexistência de afronta à autonomia existente entre o contrato de trabalho 
e o contrato de previdência complementar. Apreciação de aspectos 
tipicamente do direito previdenciário complementar, como a base de cálculo 
do benefício adquirido e a formação da fonte de custeio. 14. Enquadramento 
nas teses repetitivas do Tema nº 955 (REsp nº 1.312.736/RS), na parte da 
modulação dos efeitos (art. 927, § 3º, do CPC/2015).
15. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.557.698/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 22/8/2018, DJe de 28/8/2018.)

Ainda nesse sentido, o seguinte julgado:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. RECURSO REPETITIVO. 
RECOMPOSIÇÃO PRÉVIA. COMPENSAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. Nos termos da modulação de efeitos realizada pela Segunda Seção no 
julgamento dos Repetitivo 955 e 1021, a revisão do benefício, naquelas 
hipóteses, está condicionada à recomposição prévia e integral das reservas 
matemáticas.
2. Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo 
previdenciário e em respeito à fonte de custeio, devem ser recolhidas as cotas 
patronal e do participante (art. 6° da Lei Complementar n° 108/2001), 
podendo essa última despesa ser compensada com valores a serem 
recebidos com a revisão do benefício complementar (EREsp 1557698/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, DJe 28/8/2018).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.912.674/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022.)

 
Incidente, portanto, a Súmula 83/STJ no referido ponto.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
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PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA - DF048137
MIGUEL FRANCISCO SILVA - DF038543

AGRAVADO : FERNANDO CESAR AVELINO BARROS
ADVOGADO : ELIZABETH TOSTES PEIXOTO - DF007311
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : VALERIA SANTORO - DF038662

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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